
Estado do Ceará
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TERi'O DE REFERENCIA

í.0. DA APRESENTAçÃO E FUNDAÍtIENTAçÃO LEGAL

Os OrdenadoÍes de despesa da SecÍetaria de lnÍraeslruhrra ê Desênvolvimento Uóano,
SecretaÍia da ÊducaÉo e Sêcrelaria da Sâúdo apresentam o Termo de Rêfêéncia visaMo
SêbÉo dc emprBa pârâ o ÍcgistÍo de pÍ89o6 para fúuras ê evêÍ uais coÍúratações de
sêrviços de manutenção pÍ?vêÍÍiva ê corÍêtiva de pÉdios e logradouros públicos,
pavÍ$êntação asfáltica e om pêdra tosca, por demanda, de diversas secretarias do
município de Taú, a paiir do maior perceí ual dê de3coÍrto ofertado robÍê a tabêla de
cuío3, vêÍsão 026.1, da Sêcíetaria da lÍfraeshftrra do Estado do Ccaá (SEINFRÂrCEI -
tabela sintática com dssoneÍação, acÍescida do BDI coll9spondente a cadâ lote, e
debÍmina as noímas e cofldiÉes gerais para elaboraÉo de edital e suas minuüas.

A LicitaçáJ tundamentaÍ-se-á ms Leis:
Lei Fede|-al no 8.666/93 e suâs atteraçóes:
Lei CompleÍnentar nó 1232006 e suas alteraçóes;
Oeffeto Municipal no 0121ú2Í2019 e
DecÍeto FedeÍal nô 7.892/13, alt€Íado pelo Decrelo n'9.488/2018

2. ÍúOOÂLTDADE DA LTCTTAçÃO:

CONCORRÊNCA, ENOR PREçO - em funÉo do maior percêntual do desconto sobrB a
tabela de custos veÍsáo 026.1, da SecÍBtaria da lrÍraestrutura do Estado do Ceará
(SETNFRA/CE).

3. ORGÃO GERENCIADOR:
Secretaía de lnfraestrutrra e Desênvolvimento UÍiano

!/ 4. ÓRGÃOS PARNCIPÂNTES:

a) Sec.etariã da EducaÉo; e
b) SecÍetaÍia da Saúde.

5. JUST|FTCATTVÂ DA CONTRATAçÂO

A contretação sê faz necesúÍia à consErvação do patrimônio público e ao bom andam€nlo das
atividades da AdminisúaÉo. Por meio desses serviços, as secÍetaÍias buscaráo a otimizaÉo
dê suas instalaçóes predaais, logrando evitar acjdenles ou transtomos relacionados ao uso
conlínuo das instalaçôes, além de prolongar a vida útil d€ equipamentos e gerar condiçóes
adequadas ao exercício das aüvidades de seus servidores e colaboÍadores. Também, tem a
quesüio da maoutenÉo das vias públicas, para garanlir a seguÉnçâ e conforto na
tráegabilidade da populaÉo.
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6. DAS ESPECTFTCAÇÔES E VALOR ESImADO DO OBJETO

LOTE I

LOTE II

SECREÍARIA DE INFRAESTRUTURÂ E DESEI\IVOLVITIENTO URBANO
VALOR ESTIMADO:
LOTE l: R$ 1.000.000,00 (um milháo de reais).
LOTEII: R$ 1.000.m0,00 (um milhão de reais).

SECRETARIA DE EDUCAçÁO
VALOR ESTIIÚADO:
LOTE l: 3.000.000,m (úês milhôes de ÍBais)

SECRETARIA DE SAÚDE
VALOR ESTI]úADO:
LOTE li 1.000.00O,m (um milhâo de reais)

lTEm ESPECTFTCAçÃO DOS SEFr\flçOS
PERCENTUAL DE

DESCONTO
(módi8)

1

VAI.OR ÉST|Í,ADO: R$ s.mo.000,00 (cinco milhôes de reais).
BDI Máxamo admitido: 28,81yo (vinte e oito inteiÍos e oitenla e
um décimos percentuais).

SeleÉo de empresa para o registro de prêços para tuturas e
eventuais contrataróes de serviços de manulenÉo preveírtiva
e coÍretiva de PREDIOS E LOGRÂDOUROS PUBLICOS, por
demanda, dê diveÍsas secÍetaÍias do município de Tauá.

6,8%

ITEIT ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
PERCENTUÂL DE

DESCONTO
ííÉdia)

1

SeleÉo de empresa para o registÍo de pÍeços para tuturas e
eventlrais contrataçóes de serviços de Ínanutan!áo pÍeventiva
e coÍreüva. de PAVI ENTAçÃO ASFÁLTICA, EÍli
PARÂLELEPIPEDO E E PEDRA TOSCA, por dêmanda, de
divêrsas sêcretaÍias do município de Tauá.

VALOR ESTIüÂDO: R§1.00O.000,00 (um milháo de Íeais).
BDI Írláximo admitido: 29,7670 vinte e nove intêiros ê sêtenta
€ sêis décimos percentuais).

aEoô,

6.1. A dsspesa do presente têrmo estima-se em Ri6.000.000,m (sôis milhõê3 dê rêab)
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6.2. PoÍ se fataÍ de êstimâtiva, o valor acima náo constituí, em hipófese algü
compromisso tutuÍo para esta Administraçâo, Íaz.âo o€.la qual nâo podeÉ ser exigido nem
consideÍado @mo valor para pagâmento minimo, pod€ndo sofÍêr alleraÉo de acoÍdo com as
necessidades, sem que isso justifique qualquer indenização à CONTRATADA.

ô.3. A seleÉo da proposta mais vantajosa para a Administ?ção levaÍá em consideraÉo o
qitéÍio de MENOR PREÇO (em tunção do maior percentual de desconlo sobre a tabela de
custos versâo 026.'1, da SêcÍetaria da ln raeskutura do Estado do Ceará - SEINFRÂ/CE,
tabela siÍúética com desoneraçáo acÍescida com do BDI conespondente a cada lote, esümada
nesse c€so em 6,8% (seis virgula oito poÍ ceÍÍo), coÍforme pesquisâs de pÍeços de
mercado.

7. DA FORiíÂLZÂÇÃO E VTGENCTA DO CONTRATO

7.1. Pala a exeqrÉo dos seíviços seÍão celebrados contratos e emitidas ORDENS DE
SERVIÇOS, êm conformidade com o percsntual ofertado pela licitantê VENCEDORA.

7.2. O coÍltrato teÉ um plazo de vigência a paÍtir da assinatura até 31 de dezêínbío de
2021.

7.3. O prazo de exeqiÉo dos serviços será esp€cíicado na ordem de serviços, de acordo
com o cíonogErm ísico-ÍinanceiIo dos seÍviços, íoÍnecida pelo Setor dê Engenhaía da
Prêfeitura Municipal de Taú e da Secretaíia CONTRATANTE, coíltado a paÍlir da dâta do
Íecabirnento da ciüada oÍdem de serviços.

7.4. Os prazos de vigência e de execução deste contrato podeÉo ser porogados nos
teímos do art. 57, da Lei Fedoral no 8.666193 e suas allEraçóes postBÍiores.

8. DOACOüPANHA ENTO E FTSCAL|ZACÂO DOS SERV|ÇOS:

8.1. Os represeotantes da CONTRATANTE êspecialmente designados como Fiscais do
Contrato, que deveÉo s€r nomeados pelo(a) SecÍetáno(a) da Pasta, seÉo cs responúvers
pelo acompanhâmento e fiscalizâÉo da exêcuÉo da Ata de RegistÍo de Píeços.

A.2. O Municipio de Tauá resêrva-se ao direito de proceder â aMlise pelo coÍpo tá;nico da
Secretaria CONTRATANTE. Caso fquem constatadas iÍregulaÍidadês em ÍelaÉo ao obieto ou
este náo se eÍquadrar nas exigências mínimas, resúltará na náo aceitaÉo do objeto.

8.3. Constrtando que o objeio Íec€bido náo atende as especificaÉes esüpuladas neste
edital, ou ainda, que náo atende a finalidade que dele naturalmente se espeÍa, o órgáo
responsável pelo recebimeÍto erpediÍá oticio à empÍesa CONTRÁTADA, comunicando e
.iustiric€ndo as razôes da Íêcusa e, ainda, notific€ndo-a para que sane as iÍregularidades dentro
do Ínenor prazo possivel.

8.4. Oêconido o prazo esüpulado na notificaÉo sgm quê tenha havilo a soluÉo do
problema em ÍelaÉo às inegularidadEs apontadas, a SecÍetaria de CONTRATANTE daÍá
ciência a ProqJrâdoÍia Jurídic€ do Municipio de Tauá, a fim de que se procêda â abertrra de
processo administraüvo, de acordo com as noÍmas cootidas na Lei n' 8.666i/93 e suas
alteraÉes posterioÍes, para aplicaçáo das penalidades c€biveis.
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9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9-1. Ex€cutar o objêto do Contrato dê conformidade com as condrÉes ê prazos
estabelecidos no instÍumento @nvocatório e na Ata de registro de preços, no TeÍmo Cont'atual
e na pÍoposta da CONTRATADA.

9.2. Exeqltar os serviços nos padróes estabelecidos pela Sesetâria CONTRAÍANTE,
desde que formalizada a cont ataÉo, de acordo com o espêcificado na Ata de Registo de
PÍeços e no Anexo ldo Edital, que Íazem pane intêgralnte deste instrumento,
responsabilizando-se por eventuais prejuizos d€conentes do desqJmpÍimento de qualquer
cláusula ou condição aqui eíabelecida.

9.3. Prestar os esclarecimentos que forem solicrtados pêla SecretaÍia CONTRÂTANTE,
cujas Íeclamaçóes se obrigam a atêndêr prontâmerie, bem como dar ciência à SecÍetaria
ConHante, imediatamenle e poÍ escÍilo, de qualquer anoÍmalidade que veÍiÍicar quando da
execuçáo da Ata de RegistÍo de PÍeÇos.

9.4. Dispor-se a toda e qualquer Íiscalização da SecÍetaria CONTRAÍANTE, no locante à
execuçáo dos sêrviços e/ou íoÍnecimento do material. conÍorme instÍumento conúatual, assim
como ao cumprimento das obÍigaçoes da Ata de Registío de Preços.

9.5. ProveÍ todos gs meios necêssáÍios à garantia do pleno serviço/tomecimento, inclusive
considerados os casos de gÍ€ve ou paralisâçáo de qualquer natureza, obseÍvando o
insttumêntô contráuel

9.6. A talta do material cujo fornecimento inq.rmbe ao dêtêntor do preço registÍado, náo
poderá ser alegÊdo como motivo de força maior para o ataso, má exe@Éo ou inêxecuÊo do
contrato e náo eximiÉ a CONTRATADA das penalidades a que está suieita pelo nâo
cumpímeÍÍo dos prazos ê dêÍnais condiFês.

9.7. PossibilitaÍ à SecÍetaÍia CONTRATANTE eíetuaí vistoria nas inslalações da
CONÍRAÍADA, a Íim de verificar as condiçóes paÍa o atêndimento do objeto registrado e
conlràtâdo

9.8. Comunicar imedaatamenie à SecÍetâÍia CONTRATANTE quahueÍ alteração coÍrida no
endêÍeço, conta bancária e outros, julgados necessários para o rec€bimento de
coÍrespondêrcia.

9.9. Respeitaí e fazer cumprir a legislaÉo de segurança e saúde no trabalho, previstas nas
normas Íeguladoías e pertinentes.

9.10. Fiscâlizar o peÍfeito cumprimento do serviço/fomecimento a que obrigou, cabendo-lhe
integralmente os ônus deconentes. Tal fiscalizaÉo dar-se-á indopendenle da que será
exercida pêla Secretaria CONTR TANTE.

9.11. lndenizar ieÍceiros ê/ou a Seqetaria CONTRATANTE. mesmo em caso de ausência ou

omissão de fiscâlização de sua parte, por quaisquer danos ou pÍBjuizo causados, devendo a

CONTRATADA adotaÍ todas as medidas preventivas, com fiel observáncia âs exigências das
autoridades compelentes e as disposiçôes legal vigentes.
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Í0. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATÂNTE

10.'1. A CONTRATANTE se obriga a propoÍcionar à CONTRATADA todas as condiçó€s
necêssárias ao pleno cumprimento das obÍigaçôes decorentes do Têrmo ContraüJal.
coosoanG estabelece a Lei n' 8.666193 e suas alteíaçõês posleriores.

10.2. Fiscalizar e acompanhar a execuÉo do objeto contratual, bem como o pagamento das
taxas de impoíos, empregados e demais despesas necêssáÍias ao bom andamento dos
serviço5.

10.3. Comunicâr à CONTRATADA toda e qualqu€r ocoÍência relacionada com a exeqrÉo
do ob.ieto contráual, diligênciando nos casos que exigem pÍovllências conetivas.

'10.4. Providenciar os pagamenbs à CONTRATADA em vistâ das Notas FiscaiíFaturas
devidamente atêstadas p€lo SetoÍ Competente.

'10.5. lndicar o repÍesentante da Administraçáo parâ acompanhar e fiscalizar a exeqJÉo do
contrâto, bem como para atestar o íecebimento dos serviços.

.Ií. DA FORI'A DE PAGAiIENTO DO PREçO E DO CRlTÉruO REA'USTE

'l'1.'1. PAGAMENTO: O pagamênto sêrá êfetuado em atá 30 (úinta) dias. coírforms a
exeorção dos seÍviços executados, segundo as autorizaçôes de serviços expedidas pela
Seqetaria Contratante, de conformidade com as notas Íiscais/ráuras devidamêrÍe atestada,
acompanhada das Certidô9s d9 regulaÀdade Íisc€l do licitants vencedor, todas áualizadas,
observadas as condiçóes da proposta.

11.2. PRÊçOS: Os preços ofertâdos devêm sêÍ apresentados @m a incidência de todos os
Íibulos, enc€rgos trabalhistas, previdênciários, Íiscaas e comerciais, taxas, fretês, sêguros,
deslocâmentos dê pêssoítl, c{rstos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre os
sêrviços licitados.

'l '1.3. REÀJUSTE: Os valoÍes constartes das pÍopostas úo sofr€ráo reajustê, salvo os casos
de equilibrio econômico-Íinâncêiro devidamênte sacramentado no art. 65, ll alinea'd" da Lêi
8.6ôd93 e suas atteraçôes posteÍiores, o preço poderá ser realinhado desde que a variaçáo do
pÍeço ssia solicitada e comprovada pela CONTRATADÂ.

í 2. DOTAÇÃO ORÇAiiENTÁRh

12.1.1. As despesas decorÍeoles da Ata de Registro de PÍeços, coÍrêÉo pela Íonte de
rectlrsos do(s)órgâo(syentidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), a
ser inÍormada quando da lav.ãtura do contrato.

í3. DAS ALIERAçôES CONTRATUAIS

'13.1. O presente contrêto poderá ser alterado, com as devidas justiÍic€tivas. nos seguintes
c:tsos:
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I - UNILATERALMENTE PELA AOi,lINISTRAÇÃO

a) quando houver modmcaÉo do pÍojeto ou das especiÍicaçóes, para melhor adequaÉo
lâ:nica aos seus objetivos;
b) quando necessária a modiÍicaçáo do valor contrâtua|, em decoÍrência de acréscimo ou
diminuiÉo quanütativa de seu objeto, nos limites peÍmitidos pela Lei no 8.66ô/93 e suas
alleraçóes posteriores.

II . POR ACORDO DAS PARTES:

a) quando conveniente a subsütuiÉo da garantia de êxeqJÉo:
b) quando necessária a modificâÉo do regirne de êxecuçáo da obra, em face de verificação
técnica da inaplic€bilidade dos teÍnos contratuais origiúriosi
c) quando necessária a modficaçáo da forma dê pagamento, poÍ imposição dê ciÍcunstáncias
supeNênien!ês, mantido o valor inicial atualizado, vedada a anEcipaÉo do pagamento, com
relaÉo ao qonograma Íinanceiro Íixado;
d) pâra ÍestâbêleceÍ a relaçáo que as paÍtes pactua€m inicialmerte entr€ os encargos do
contEtado e a relÍibuiÉo da Administraçáo, para a justa Íêmunêraçáo dos serviços,
obiêtivando a maoutenÉo do equilibrio econômico-Íinanceim inicial do contrato.

13.2. A CONTRATADA fica obÍigada a aceitaÍ, nas mesmas condiçôes contÍatrais, os
acÍéscimos ou supÍessôes que se Íizeíem nos seÍviços, até 25yo (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizâdo do contrato, conÍoÍme o disposto no § 10. arl. 65, da Lei no 8.666r'93 e
suas atteraçõ€s poí€íoíes.

14. DAS SANÇÕESAD INISTRATIVAS

14.1. O licitantê que ênsêjar o retardaÍn€Írto da execuÉo do certame, náo mantiveÍ a
propostr, trlhar ou fraudar na execuçáo do Contrato, comportaí-se de modo inidôneo. fizer
declaraçáo Íalsa ou cometer fraude Íscal, garantido o dirêito pÉvio da citaçáo e da ampla
defesa, ficaÍá imp€dido de licitaÍ e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco)
aÍros, eírquanto perduÍaÍêm os motivos dêtêrminantes da ÊrniÉo ou até que seia pÍomovida a
rêabilitaçá) pêrante a pópÍia aubridade que aplicou a pênalidade, sem prêiuízo das multas
pÍevistas no edital e no termo dê contrato e das demais cominações legais.

'14.2. A CONTRAÍADA ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidad€s, em caso de
inexecuÉo total ou parcjal do contrato, eÍro de execuçáo, exeqlÉo impeÍteita, mora de
êxeqiçáo, inadimplemenb contÍatual ou não veracidade das informaÉes pÍestadas, garantida
a pévia deíesa:

l- AdvêÍtência. sanÉo de que aata o inciso ldo art.87, da Lei n." 8.666/93. poderá seÍ
aplicada nos seguintes casos:

a) dsscumpÍimento das obÍiga@s e Íesponsabililades assumidas na licitaÉo;

b) outÉs oconêflcias que possam acaÍTetar transtoÍTros ao desanvolvimeoto dos seÍviços da
CONTRÂTANTE, desde quê não caiba a aplicaÉo de sanÉo mais grave.

ll- Multas (que poderáo seÍ Íecolhidas em qualquêr agência integrante da Rede AÍrecadadora
de Rêceitas Municipais, por meio de Documenlo dê AÍrêcadaÉo Municipal - DAM, a ser
preEnchido de acordo com instÍuções Íomecidas pela CONTRÂTANTE:



a1
* Estado do Ceará

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ
3J

ao

a) de 'l.oyo (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na prestaÉo dos serviços
ou indisponibilidade do mesíno, limitada a 10yo do mesmo valof
» e 2,Oo/o (dois por cento) sobre o valoÍ contralual, por infraÉo a qualquer cláusula ou
condiçáo do cont-â!o, náo espêcificada nas demais alíneas desie inciso, aplicada em dobro na
Íe,ncidência:

c) de 5,0% (cinco por cênto) do valor contÍatual, pela Íeqrsa em conigir qualquer serviço
rejêilado, caraclerizando-se a recusa, caso a ooneÉo náo se efetivar nos 05 (cinco) dias que
se s€guiÍem à data da comunicâçâo formal da íeieiÉo;

lll- Suspensáo t€mporáia de particjpaÉo em licitaçâ) e impêdimento de crnbatar com a
Administraçáo, por prazo não supeíoÍ a 05 (cinco) anos;

lV- DeclaraÉo de inidoneidade para licitar ou coÍrtÍatar com a AdministraÉo Públicâ, onquanto
perduraÍem os Ínoüvos deteÍminantes da puniÉo ou até que seja promovida a reabilitaÉo
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à AdminislÉçáo pelos
prejuízos resultantes e depois de decoÍrido o prazo da sanÉo aplicada com base no inciso
anteÍioÍ

'14.3. No processo de aplicaÉo de penalidadês é asseguEdo o direrto ao contÍaditório e à
ampla deÍesa, garantida nos prados de 05 (cinco) dias uteis para as sançóes previías nos
incisos l, ll e lll do item 14.2 supla e '10 (dez) dias coÍridos paÍa a sanÉo prevista no inciso lV
do mesmo item.

14.4. O valoÍ da multa aplicada dêverá sêr rêcolhido ao TesouÍo Municipal no prazo de 05
(cinco) dias corÍidos, a contar da notrÍcaçáo ou decisâo do recurso- Se o valor da multa nâo Íor
pago, ou depositado, seÉ aúolrurlicamenG descontado do pagamerto a que a CONTRATADA
,izeÍ jus. Em caso d€ inexistência ou in$íiciência de crédito da CONTRÁTADA, o valor devido
será cobÍado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Municipio e cobrado
mêdiante pocêsso de exêcuçáo liscal, com os êílcirÍgos @ÍTespoíldentes-

14.5. As sanÉes previstas Íros incisos lll e lV do item 14.2 supra, podeÍão ser aplicadas âs
empÍesas que, em razão do contrato objeto desta licitaçâ):

\-, a) praticarem atos ilicitos, visando Írustrar os objetivos da licitaÉo;

b) demonstÍaÍem náo possuir idoneidade para cont'atar com a AdministraÉo Pública, em
virtude de atos ilícitos pratic€dos;

c) sofrgíem condgnaçáo definiüva por praticaÍem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhiÍnfito de quaisqueÍ tributos.

14.6. As sanÉes previstas nos incisos l, lll e lV do item 14.2 supÍa poderáo ser aplic€das
juntameíite com â do inciso ll do mesmo item. facultada a defesa pévia do interessado no
respeclivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

14.7. A licitantê adjudicaÉria que se rêcusar. injustificadamonle, em Íirmar o Conkato dentro
do prazo de 02 (dois) dias deis a contar da notjfcaÉo que lhe seÉ encaminhada, estaÉ
sujeita à multa de 5,0% (cinco poÍ cento) do valor total ad.iudicado, sem prejuizo das demais
penalidêdes cabíveis, poÍ ca.acleÍizaí descumprimento total da obrigaçáo assumida.
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14.8. As sanções previstas no item 14.7 supra náo se aplicam às demais licitantes que,
ap€saÍ de nâo vâncdoras, venham a sêr convocadâs paÊr calebraÍem o TeÍmo de Contrâto,
dê acordo com este edital, e no pÊzo de 48 (quareírtâ e oito) horas comunierrem seu
desinterêsse.

í5. GESTOR OO CONTRATO

15.1. Á geíá) do contrato será exercida pelo secreÉrio (a) da respec{iva pasta ou quem este
designar, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a aÉ de que tÍata a Lei Federal no
8.66d93 e suas alteraçóes posteriores.

í6. EXrcÊNCTAS PARA HABTLTTAçÃO

16.1. Como condição pévia ao exame da documentaÉo de habilitaçáo da licitânie, a
Comissáo de Licitação veriÍicaÉ o evenL€l descumprimênto das condi@s de paÍticipaÉo,
€specialmente quanto à existêrrcia de sanção que impeça a participaÉo no ceÍtamê ou a tutura
contrataçáo, mediante a coítsultâ aos seguintes cadastros:

a) Consultas ao Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), da
Confohdoria-Geral da Uniáo, no sitio www portaltransparencia qov bísancoes/ceis-

b) Cadastío Nacbnal de Condenaçóes Civis por Ato de lmpÍobidade Administraúva
(CNCIA), do Conselho Nacional dê Justiça, no sitio
www cni Jus bíimprobrdade-adm/consultar_requeido.php:

c) Consulta ao Cadastro Nacional de Empíesas Punidas - CNEP do PoÍtal da
Transpal.âicia, Íp sítio (http i/wrrw podaltransparenoa gov br/ sancoes. cnep).

d) Consulta Consolidada de Pessoa Juídica do TÍibunal de Conias da União, no sitio
https //certrdoes-âpÍ apps tcu gov br/

'16.2. A consutta aos cadaslÍos será reâlizada em noíTre da empÍesa licitante e tamtÉm de
s€u sócio majorilário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, dê 1992, que prevê, denlre as
sançÕes impostas ao responsável p€la prática de ato de improbidade administrativa, a
proibiÉo dê contrâtar com o Poder Pilblico, inclusive por ideÍmédio de pêssoa juídica da qual
ssja sóc.io ÍnajoÍiÉÍio.

16.3. Constatâda a existência de sanÉo, o Pregoeiro rêpríará o licitãÍÍe inabilitado, por fatta
de condiÉo de participaÉo.

16.4. A docurnentação Íelatva à HÂB|LITAÇÃO JURíDICA consrsle em:

16.4. 1. Cópia autEnticada da Côdula de lderüdade do representante da Proposta.

16.4.2. Registro Coínercial, no caso de empÍesário individual, no registro público de empÍesa
mercanÍl da Junta Comercial; devêndo. no caso de a licitante seÍ a sucursal, filial ou a!Éncia,
apÍBseÍÍaÍ o ÍegistÍo da Juntr onde opera com aveôaçáo no registro da Junta onde tem sede
a malnz.

16.4.3. Ato Constihrlivo, Estatrto ou ConHo Social em vigoÍ, devidamente registrado no
rêgislro público dE empÍ6a mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades
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empresárias e, no caso dê socieddes por açóes, acompanhado de documentos de eleiÉo de
seus administradoÍes: devgndo, no c€so da licitante ser a sucursal, Íilial ou agência, apresentaÍ
o Íegistro da Junta onde opêra @m averbaÉo no registro da Junta onde tem sede a máÍiz.

1ô.4.4. lnscÍiÉo do Ato Constitjtivo, no Grso de sociedades simples - exceto coopeÍativas - no
CaÍtôrio de Regisfo das Pessoas Juridicas acoínpanhada de pÍova da diÍetona em êxercício;
dêvendo, no caso de a licitante ser a su@rsal, filial ou agéncia, aprssentaÍ o registro no
Cartório de Regisúo das Pêssoas Juridicas do Estado onde opera com aveÍbaÉo no Cârtório
onde tem sade a matiz.

'16.4.5. DecÍeto de Autorizaçáo, em se tratando de empresa ou sociedadê estrangeira em
funcbnamenlo rlo País

16.4.6. Em se tratando de micÍoempÍeendedor individual - MEI: CeÍlificado da CondiÉo dê
MicroempreendedoÍ lndividual - CCMEI, cuja aceitaÉo ficará condicionada â veÍiÍicaçá) da
autenlicidâde no sítio !!\,!1,! portaldoempreendedor gov br

10.4.7. DÊCRETO DE AUTORIZÂÇÁO, em se tratando de empÍesa ou sociedade estÍangeira
em Íunciooamento no Pais.

16.4.8.Os documsntos acima deveráo estar acompanhados de todãs as atterações ou da
consolidação respecliva.

16.5. A documentaÉo rslativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consiste em

16.5.1. Prova dê inscÍiÉo no CadastÍo Nacional de Pessoa Juídica (CNPJ).

í6.5.2. PÍova de inscÍiÉo no cadasko de contÍibuintes estadual (CGR ou municipal (lSS),
confoÍme o caso, Íêlativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao sêu rámo dê âtividade
e compatívêl com o objeto contratual;

18.5.3. Prova de regulaÍidâde parã com a Faz€nda FedeÍal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sêdê do lic.itantê:

a) A prova de regularidade com a Fazenda Nacional será efetuada medianie
apreseÍÍaÉo de ceÍtid:io expedtra conjuntamente pela SecÍBtaÍia da Receiia Federal
do Brasil (RFB) e pêla Procuradoria.Geral da Fazenda Nacioflal (PGFN), referente a
todos os cÍéditos tÍibutários federais e à Divida Ativa da Uniáo (DAU) por elas
administrados, inclusive os crálitos tributários Íetaüvos âs contibuiçôes sociais
previstas nas afínêâs 'a- a "d" do paÉOrato único do aÍt. 11 dâ Lei n' 8.212, & 24 de
julho de 1991.

b) A comprovação de regulaÍidade pa.a com a Fazenda Estaduâl deveá seí feita
através de Cartidão Consolidada NegAiva de Débilos inscÍibs na Dívida Ativa Esladual.

c) A compÍovaÉo de regulaÍidade paftr com a Fazenda Municipal deveÉ ser feita
através de C€Ítidáo Consolidada Negativa dê Débitos inscÍiios na Divida Ativa
Múnicipal.
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16.5.4. Prova de situaÉo regulaÍ perante o Fundo dê Garantia por Tempo dê Se.viço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade de SituaÉo - CRS.

1ô.5.5. Prova de situação ÍegulaÍ peÍante a Justiça do Trabalho, através da Certidâo Negativa
de Débitos TÍabâlhastas - CNDT, conforme Lei 12.44tr,12011.

't6-5.6-As micÍoempresas e empresas de pequeno poÍte deveÉo apÍesentaÍ toda a
doqJmentaÉo exigida parâ efeito dê comprovaÉo de Íegularidade Íiscal e lrabalhista, mesmo
que esta apreseflte alguma ÍestriÉo.

'16.5.7. Havendo alguma Íestriçâo na comprovaÉo da ÍegulaÍidade Íiscal e trabalhista, será
asseguíado o prazo de 05 (cinco) dias útêis, cujo termo inicial coÍTespondeÍá ao momento em
que o proponente tor declarado o vencedor do ceÍtame, proÍrogá,veis por igual peíodo, a
critério da Comissâ) PeÍmanente de UcitaÉo, para a regularizaÉo da documentação e
emissáo de eventuais ceÍtidóes negativas ou posiüvas com efeito de ceÍtidáo negativa.

16.5.8.4 náo-regularizaÉo da documêntaçáo, no prizo estabelecido, implicará decadência do
direito à contrataÉo, sem prejuízo das sanções pÍevistas no aÍt. 81, da Lêi no 8.666/93, sendo
facultado a convocaÉo dos licitaÍúes remanescentes, nâ ordem de classiÍicaÉo, para a
assinâtura do contrato, ou a revogaÉo da licitaÉo, ou lote, confoÍme o czrso.

16.6. A documentaÉo relativa à QUALIFICAÇÃO ÍÉCNICA consisie em:

16.6.1.Prova de inscrição da L|C|TANTE.iunio ao Conselho Regional de Engenharia
A.quiietura e Ag.onomia (CREA). da locali,lade da sedê da PROPONENTE.

'16.6.2. ComprovaÉo da capacidade TÉCNICO-OPERACIONAL a ser feita por intermàJio de
ateslados ou ceÍtidóes fomecida(s) poÍ pessoa(s) juídica(s) de direito público ou privado. com
firma reconhecida de quem o subscreveu, em que Írgurem o nome da empresa concorente na
coMiçà) de.CONÍRAÍADA'. e. ainda, a i&ntificaçáo do(s) profissionâl(is) técnico(s),
reconhecido(s) pelo CREA ou CAU. detento(es) de cERTloÃo DE ACERVO TÉCNTCO -
CAT, quê comprove a execução dos serviços constantes de tal atestaÉo, os quais devem
possuiÍ car.ac{eristicas técnicas compatíveis e similaÍes ou superiores às do objeto da pÍesente
licitaÉo.

16.6.3. Comprovaçáo da licitaÍie possuir como responsável téoico ou em seu quadro
peÍmanente, na data prevista paÊr a entrega dos documentos, proÍissional de nível supeÍioÍ,
Íeconhecido pelo CREA orr CAU, conÍoÍme o caso, detenlor de CERTIOAO DE ACÊRVO
TECNICO, com registro de atestado que comprove a execuÉo de serviços de caracleristicas
técnicas similaÍes as do otjeto da presênre licitaÉo.

16.6.4. A comprovaçáo do vinqJlo do proÍissional deverá atendeÍ aos seguintes requisitos:

a) Se Sócio: Contrato Social devidamente Íegistrado no órgão competênte;
b) Sê Diretoc ópia do Cont|-ato Social. em se tratando de fiÍma individual ou limitada, ou cópia
da ata de eleiçáo devilamentê publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;
c) Se Empregado: cópia aüralizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou
Contrato de Trabalho em vigorl
d) Se Respooúvel Técnico: cópia óa Certidão expedida pelo CREA da Sede ou Filial da
licitante onde consia o registÍo do proÍissional crmo RT;
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e) Se PÍofissional Contratado: contrato d€ pÍestaÉo de serviço.

16.7. Os documentos referente à QUALIFICAÇÂO ECONÔMtCA-FtNANCEIRA consiste em:
í6.7.1.Certidáo Negativa de falência, de concordata, de reorperaÉo judicial ou eírajudicial
(Lei no 11.101. de 9.2.2005), expedida pelo distÍibuidor da sede da empresa, dáado dos
últjmos 30 (tÍinta) dias, ou que esteja dentro do plazo de validade expresso na pópria Certidáo.

16.7.1.1. Na ausência da Cêrtidáo Negativa, a licitante em RecuperaÉo Judiciat
deverá comprovar a sua viabilidade económica, mediante doqtmento (ceÍtidáo ou
asseÍnelhado) êmiüdo pela instáncia judicial competêntê; ou concessáo judicial da
recupeÍaÉo, nos termos do artigo 5A & Lei 14.11212020; ou hoÍnologaÉo do plano de
recupraÉo enÍaidicial, no caso da licitante se en@ntraÍ em recuperaçáo extÍaiudicial,
nos termos do artigo 164, § 50 da lêi 14.'11212020.

16.7.'1.2. A êmpÍesa em ÍecuperaÉo judiciauextrajudicial com recuperaÉo judicial
concedida/plano de rgcuperaÉo extÍajudicial homologado devsÉ demonstraÍ os demais
Íequisitos para habilitaçáo econômico-financeira.

16.7.2. Balanço Patrimonial e demonstÍaçóes contábeis do último exercício social, lá exigiveis e
apreseÍttados na forma da lei, @m teÍmos de abertura e enceÍrâmento do Livro Diário.
devidamente Íegisúado na Junta Comêrcial dê origem que comprovem a boa situaÉo
financeiÍa da emprêsâ, vedada a sua substituiÉo por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oÍiciais +Endo enceÍrados há mais de 03 (úês) mesês da
data de apresentaçáo da proposta. devidarneíÍê assinados poÍ contabilista registrado no CRC;

'16.7.2.'|.. O Misoempreemedor lndividuaLMEl que Íro aÍro-qrlendário anterior não
tenha aúeÍido rêcêita bruta de até R$ 8I.0OO,0O (oitenta e um mil reais), está dispensado
da apresentaçáo do Balanço Patrimonial ê demonstraÉes contábeis do último êxercício
social na foÍmâ do item antêrior, conbÍme aÍi. 1.179 §2 do Códrgo Civil e artigo 1&4, §
10 da Lei Complemq\t no 123DW, entrêtanto deverá apÍeseÍrtar a DASNSIMÊ|
(Declaração Anual do Simples Nacional - MicÍoemprêendedor lndividual);
14.7.2.2. no qrso de emprêsa constituída no €xercício social vigente, admite-se a
apresertaÉo de balanço paúimonial e demonstraçóes conlábeis rcferêntes ao periodo
de existência dâ sociedade;
16.7.2.3. As empresas optantes pelo regime de úibutaÉo sobre o lucro
reallpresumido, at avés da escÍturaÉo digital SPED (ECO), contoÍme disÉe o art. 30 da
lnstruÉo Normativa no 1.594 de 0'l de dezembro de 2015, da Rec€ita Federal do Brasil,

Íica exigida a apresentaÉo do Balanço Paúimonial do último exercicio social, até o úlümo
dia útil do mês de maio do conente ano:
'16.7.2.4. As socbdades por açóes deveÉo apreseotar as demonstraçôes
contábeis publicada na lmpreílsa OÍicbl, de acoÍdo com a legislaÉo peÍtjoente.

16.7.3. ApresentaÉo dos segui.úes indices. que comp.ovarão a boâ situaÉo financeira da
licitanb será baseada na obtenção de indices de Liquidêz Geral (LG), Solvência Gêral (SG) e
Liquidez Conênte (LC), maiores ou iguais a í.00 (um). resultanlês da aplicaÉo das seguantes
Íóímulas:
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â) indice de Liquidez Geral maioÍ ou igual a 1,0;

Ativo Circulante + Realiável a Longo

LG

Passivo Circulant€ + Passivo Não Circulaniê

b) índice ds Liquid€z CoÍrente maior ou igual a 1,0:

Ativo Circulante

LC

J'

Passivo Circulanê

c) índica de Solvência Goral maiorou igual a 1,0

Ativo Total

SG

Passivo CiÍculante + Passavo Náo Cirorbntê

'16.7.4. Patrimônio Liquido náo inferior a 10% (dez por cento) da esümaliva dê custos, devendo
a compíovaçáo sêÍ leita ÍBlaüvaÍnente à data de apresêntaÉo da pÍoposta, através do balanço
patÍimonial.

16.8. OUTRAS EXGÊNC|AS
'16.8.1. DeclaraÉo formal de que a LICITANTE nâo possui menores trabalhando coníoÍme
deEÍmina o inciso X)O(lll, art. 70 da ConíituiÉo Fed€ral, confoÍmê ANEXO_ do Edital.
16.8.2. DeclaÍaçáo de quê so êÍnuadrâ coÍno ME ou EPP e que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3" da Lei Complêmentar no 123, dê 2m6, estando apta a usúruir do
trataÍnenb ,avoÍêcido estabelecido em seus arts. 42 a 49, coíúoÍmê ANEXO _ do Edital.

í7. DAS CúUSULAS DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

17.1. ConsftieraÍ a minuta da Ata de Rêgistro de Preços apÍesêntada, a seguir:

AÍA DE REGISTRO DE PREçOS NO

CONCORRÊNCIA NO

PRAZO DE VALIDADE: í2 (DOZE) llESES.
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Pelo pÍesente instrumento, o Municipio de Tauá, Estado do CeaÉ, através da SecretaÍia de
pessoâ juídica de direito público inteíno, inscÍitr no CNPJ sob o no

, com endêreço â Rua nestê
ato íêpíesentado(a) pelo(a) S(a) aqui denominada
de CONTRATANTE.
CONCORRÊNCIA N'

considerârÉo o julgamento da licttaçáo na modalidade de
RESOLVE Íegistrar os preços da(s) empÍesa(s)

signatáÍia(s), em tunÉo dos valores estimados pela AdministraÉo, de acoÍdo com a
dassmcação por ola(s) alcançada(s), atendendo às condiÉes previstas no lnslrumento
ConvocatoÍio e as constantes desta Ata de RegistÍo de PÍeços, em corúormidade com as
disposiçôes a seguir:

CúUSULA PRIMEIRÂ - DO FUNDA ENTO LEGAL

1.1- O presente insúumento tundamenta-se na Lei Federal no 8.666/93 ê suas alteraçôes
posteÍiores, na Lei ComplementaÍ no 12312oc6 - Lei Geral da Miqoempresa, com as
alterâçóes da Lei Complementar f 147DO14 e da Lei ComplementaÍ no 155/2016 e, ainda,
pelo Decreto Muniopal no 0121ú212019, em coírsonáncia com o Dêcráo Federal no 7.892, de
23n1l2o13, com suas posterioÍes alteraÉes, e demais exigências deste Edital e seus anexos.

CúUSULA SEGUNDA. Do oBJETo

2.1- A presenie Ata tem por obieto a seleÉo d€ empresa para o rêgistro de preços para firturas
ê evênhrais contratações de s€rviços de manúenÉo preventiva e coÍÍetiva de prêdios e
logradouros públicos, pavimentaçáo asfáltica e em pedra tosc,.r, por demanda, de diversas
ses€tarias do município de Taú, a partir do rnaior percent€l de desconto oÍeÍtado sobre a
tabelâ de custos, versão 026.1, da SocÍetaÍia da lffraêstÍutura do Estado do Cêará
(SEINFRA/CE) - tabela sintética com desoneraÉo, acÍescida do BDI coÍrsspondente a cada
lote, cujas especificaçóes e valores estimados encontram-se detalhados no Anexo I - Termo de
ReÍeÍencia do edital de ConcoÍrência n" _, quê passa a fazeÍ pane desta Ata,
junlamente com as propostâs dê pÍeços apresentadas pelos licitantês classiÍicados em pÍimeiro
lugar, coofoÍme consta nos autos do PÍocesso no

CúUSULA TERCEIRÁ - DA vALIoAoE DA ATÂ DE REGISTRo DE PREÇos

3.1- A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo pÊrzo de 12 (doze) meses,
contado da data de suâ assinâfuEr

CúUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA oE REGISTRo DE PREÇos

4.1- CabeÉ à SecÍetaÍia d€ lÍrfraestÍúura e OesenvolviflleÍÍo Uóano o geÍenciamento
deste insbumento, no seu aspeclo opeÉcional ê nas questôes legais.

GúUSULA QUINTA - DA UTILIZÂÇÃo DA ATA DE REGISTRo DE PREços

5.1- Em deconência da publicação desta Ata, o órgáo participante do SRP (Sistema de
Registro de PÍeços) podeÉ êmitir ordem dê sêrviço, Íicândo o prazo paía a prestaÉo dos
serviços de acordo com o especificado no Edital e no Termo de ReÍerência do prBsente
processo.
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5.2- A Ata de RegistÍo de Preços uma vez lavÍada e assinada, náo obriga a AdministraÉo a
ÍiÍmaÍ as contrataçóes que dela podeÉo advir, ficandGlhe facultada a utilizaÉo dê
pÍocedimento de liciiaÉo, respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/93 e suas
alteraÉes posteÍbÍes, sendo assegurado ao detentor do regisüo de pÍeços a pÍúerÉncia em
igualdade de condiçoes.

5.2- O paÍtic.ipante do SRP (Sistema de Registro dê Píeços), quando necessitar, efetuará a
íequisiÉo dos s€rviços junto aos de,tentoÍes de preços rêgishados na Ata de Registro de
Preços, de acoÍdo com os quantilaüvos e especiÍicaçóes previstos, duÍante a vigênciâ do
doormeÍtto supracitado.

5.1 Os detentores de pÍeços regisfados Íicaráo obrigados a executar o újeto licitado ao
participante do SRP (Sistêma de Regist o de Pr€ços), nos prazos e condiÉes deÍinidos no
instÍumento coÍrHual.

5.4- A Ata de Registro de Pr€ços, durante sua vigência, podêrá ser utilizada por qualqueÍ órgâo
ou entidade da administração pública municipal que não tenha participado do certamê
licitatóÍio, mediante an(Éncia do órgão gerenciador.

5.! Os órgáos e entidades quê náo paÍticiparam do regist o de prêços, quando desejaÍem
fazeÍ uso da Ata de RegistÍo de PÍeços, deveráo consuttar o órgáo geÍenciador da ata para
manifestaÉo sobre a possibilidade de adêsáo.

5.à CabeÉ ao beneficÉrio da ata de registÍo de preços, obervadas as condiçôes nele
êstahlecidas, optar pela acêitaÉo ou náo da pÍestaçáo do serviço deconente de adesáo,
desde que náo prejudique as obrigaçóes presentes e tuturas decoÍÍentes da ata, assumidas
com o ôrgâo gêrenchdor e órgâos paÍticipântês.

5.7- As contrataçôes decoÍrentes da utilizaçáo da Ata de Registío de PÍeços de que trata este
subitem, ou seja. das adêsôês, não poderâo excedêr, por órgáo ou entidade inteÍessada a soyo
(cinquênta por cento) dos quantitalivos dos itens constantes no instrumerúo convocáóÍio e
Íegistrixlos na Ata dê Regisfo dê Preços para o óÍ9áo gereociador e para os órgÉos
paÍticiparnes, na forma em que €stabelece o Decreto Federal nó 7.A9213, alterado pelo
DecÍêto no 9.4aa2018.

5.& O quantitativo decoÍrente das adesóes à Ata de RegistÍo de Preços nâo poderá exceder,
na totalidade, ao dobÍo do quarÍitáivo de cada itâm registrado na ata de ÍegistÍo de preços
para o órgáo gerênciador e para os óÍgáos participaries, iÍúepeÍÉêntêílentê do número dê
órgãos nâo participantes que aderirem.

5.9 AÉs a avloirzÀçáo do óÍgáo gerenciadoÍ, o óÍgáo interessado deverá eÍetivaÍ a
contÉtação solicitada em áé 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de
Rêgistro de PreÇos.

5.1G Compete ao órgão úo participante os abs relativos à cobrança do qJmprimento pelo
detenloÍ das obrigaÉes assumidas e a aplicaÉo, obseÍvada a ampla defesa e o contÍaditóÍio,
dê êveíüuais pEnalidades decoÍrentes do dêscumprimento de cláusulas contáuais, em relaÉo
às suas próprias contÍataçóes, infoÍmando as ocoíÍências âo órgâo gerenciador.
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CúUSULA sExTÂ - DAs oBRIGAÇÕES oA CoNTRATÂNTE

ô.1- A CONTRÂTANÍE se obriga a pÍoporcionar à CONTRATADA todas as condiÉes
necessáÍias ao pleno cumpÍimento das obriraçoes decoÍrentes do Termo Conüatual,
consoante edabelece a Lei n" 8.6ô6/93 e suas alterações poíeriores.

6.2- Fiscalizar e acompanhar a exêcuÉo do objeto contratual, bem como o pagamenlo das
taxas d9 impostos, empregados e demais despêsas nec€ssáÍias ao bom andamênto dos
serviços.

6.1 Comunicar á CONTRÂTADA toda e qualquer oconência Íelacbnada com a execução do
objeto cootratual, daligenciaÍldo nos casos que exigem providências coÍretivas.

6.+ PÍovidenciar os pagamentos à CONTRATADA em vista das Notas Fiscais/Faturas
devidamente atestadas pelo Sêtor Competente

8.í lndicar o Íepresenlante da AdministraÉo paÍa acompanhâr ê fiscalizar a execuÉo do
contrato, bem como para atestar o recebimento dos seÍviços.

CúUSULA sÉnÍÍA - oÂs oBRIGAÇÔES DA DETENToRA Dos PREÇos
REGISTRÁDOS

7.1- A detentora do regisüo de preçls, durante o prazo de validade desta Ata, fica obÍigado a

a) execúar o objeto do Contrato dê confoÍmidade com as condiçôes e pEzos estabelecidos na
ConcoÍrência Pública e Ata de Íegistro de preços, neste Têrmo Contratual e na pÍoposia do
cêrlamê.

b) executaÍ os servrços nos padÍúes estabelecidos pela SecÍBiana de desde que
formalizada a corÍratâçáo, de a@rdo com o especific€do na Ata de Registío de PÍeços e no
Anexo I do Edital, que fazem paíê integranle deste inslÍumeoto, responsabilizando-se por
eventuais preiuizos decorrentes do descumprimenlo de qualquer cláusula ou condiçáo aqui
estabelecida.

c) prestar os esclarecimentos gu€ ,orem solicitados pela Secretaria de _, cujas
reclamaçóes se obÍigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SecÍetaria
Contratante, imediatamente e poÍ ascdto, de qualquer anoÍmalidade que veriÍicar qt€ndo da
exeo4âo da Ata de RegistÍo de Prêços.

d) dispoÍ-se a toda e qualqueÍ fiscalizaÉo da Secretaria de no tocântê à
exeqrÉo dos seNiços e/oll fomecimenlo do rnaterial, coníoÍms instrumento contratual, assim
como âo cumpÍimeoto das obrigaÉes da Ata de Regisbo de P'êços.

e) pÍoveÍ todos os meios írecessários à garantia do pleno serviço/Íomecimenlo, inclusive
consid€rados os casos de greve ou paÍalisaçáo de qualquer natuÍeza, observando o
instrumênto conhatual.

0 a falta do mateÍial cui) fomêcimenio incumbe ao detêntoÍ do prêço rêgistrado, náo podeÍiâ
ser alegado corÍro motivo dê força maior paÉ o at'aso, má exeq4à) ou inexêcuÉo do contato
e náo eximirá das penalidades a que está suj€ita pelo não cumpímento dos prazos e demais
condiçóes.

llt
I
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g) possibilitar à Secretaria dê efêtuar vistoria nas instalaçóes do tomecedor, a fim
de veriticar as condições para o atendimento do ob.ieto registÍado.
h) comunicar imediatamente à Secíetaria ContÍatante qualquer alteraçâo conida no enderêço,
conta bancária e oúros julgâdos necessáÍios paÍa o recebimento de coírespondàtcia.

i) respêitar e trzer cumprir a lêgislaçáo de segurança e saúde no traballp, pÍevistas nas
normas ÍeguladoÍas e pertinentes.

j) risc€lizaÍ o psrÍeito cumpÍimento do seÍviço/fomecimento a que obrigou, cabendo-lhe
integralmente os ônus decoÍrentes. Tal fiscalÊaçà) dar-se á independente da que seÉ
exercida pela SEcÍgtaria Contrataote.

h) indenizaÍ teÍceios ê/ou a Secrêtaria contratante mesmo em caso de ausência ou omissáo
de fiscalizaÉo de sua parte, por quaisquer danos ou pÍêjuizo causados, (hvendo o ÍomecedoÍ
adotar todas as medidas preventivas, com fiel obseÍváncia as eÍgéncias das autoÍidades
competentes e as disposiçóês legâl vigentes.

cúusuLA orrAvA - Dos PREços REGrsÍRADos

8.1- Os preços registrados sáo os calqJlados ern funÉo do maior desconio ofertado sobre a
tabela dê cu§os versáo 0m.1. da Sesetaria da lÍfraestÍúura do Estâdo do CaaÍá
(SÊINFRÁ,/CE) nas propoías das signatáÍias desta Atâ. aílexo â este insüum€nto, que
servirão de base paÍa futrras prêstaçôes dos sêÍviços.

CúUSULA NoNA - DO CANCELAÍÍENTO DO REGISTRO DE PREçOS

9.1- A pÍesente Ata de Regislro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito. nas seguintes
situaçôes:

I. PqIo UNrcíPO:

a) quando o detentor dos pÍeços registÍados dêscumprir as condiçôes da Ata de Rêgistro de
PÍeços;

b) quando o delentoí dos preços ÍegistÍados náo retirar a respecliva nola de empênho ou
inslÍumento equivalente, no prazo estabebcido pela AdministEçá), sem justÍcativa aceitável:

c) quando o detênlor dos preços registrados náo assinar a OÍdem dê serviço/AutorizaÉo de
fornecimento no prazo estabelecido;

d) quando o detentor dos preços registÍados náo aceitaí reduzir o sêu preço ÍegistÊtdo, na
hipótêse de este se tomaÍ supêíior àqueles praücados no Íneícâdo;

e) tiveÍ presentes razóes de inteÍBsse público:

0 em qualquer hiÉtese de inexeeção totâl ou parcial da Ordem de seíviço/AutorizaÉo de
íornecimento decoreÍie deste Registro;
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ll. Pelo DETENTOR DOS PREçOS REGISTRADOS:

a) mediante solicitaÉo por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumpriÍ as exigências
desta Ata de Regisúo de Preços;

b) quando comprovada a ocorência de quahuer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XlV,
XV e XVl, da Lei FedeEl 8.6ô6,€3 e suas alleraÉes posteÍiores.
9.2- O procêdimento de rescisão obseÍvaÉ os ditames pÍevistos nos artigos 79 e 80 da Lei no
8.66d93 e suas alterações posteriores.

9.1 OcoÍrendo cÍrncelamenlo do preço rêgistrado, o detentor seÉ irúormado por
coÍrespondência com aviso de Íecebimenlo, a qual será juntada ao respectivo processo
administraüvo.

9.4- No caso de ser ignoEdo, incêrio ou inacessível o endeÍeço do detentor dos preços
registrados, a comunicaÉo será feita por em Jomal de Circulação Local, pelo menos uma vez,
considerando-se cancelado o preço r€gistÍado a partir da última publicaÉo.

9.5- A solicitaçe) do detentor paÍa cancelamento dos preços ÍegistÍados podeÉ não seÍ aceita
pelo Municipio, facultando-se a esie, neste cáso, a aplicaÉo das penalidades previstas nesta
Ata de Registro de Preços.

cúusuLA DÉoMA - DAs coNDtÇôEs PARA A ExEcuçÃo Dos sERvrços

10.1- Os serviços com os detenioÍes dos preços registrados seÉo formalizadas p€lo órgáo
interêssado por intermârio de instrumento contratual, emissáo de nota dê empenhg de
despesa, autoÍizaÉo de serviços ou outto instÍumento hábil, conÍoÍme o art. 62 da Lei
no 8.666/93 e suas alteÉçoes posteriores.

10.2- Caso o detenbr classificado em primeiÍo lugar, náo cumpriÍ o prâzo eíabelecido pelos
órgãos participantes, ou se recuse a executar os serviços, terá o seu Íegistro de pÍeço
cancelado, sem preiuízo das demais sançóes previstas em lei.

10.3- Neste caso, o óÍgão paÍticipante comunicará ao órgáo gestor, compeündo a este
convocar sucessivamênte por ordem de classmcaçáo, os demais ÍomecedoÍes.

CúUSULA DÉclÍíA-PRIilIEIRA - DO RECEBIi'ENTO DO OBJETO

11.1- Os rêpresentantes da CONTRATANTE especialmenle designados como Fiscais do
Conúato, que dêvêÉo seÍ nomeados p€lo SecÍetário da Pasta, sêráo os responsáveis pelo
acompânhamento e tiscalizaÉo da exeorçá) da Ata de Registro de Preços.

1'1.2- O Município de Tauá reserva-se ao diÍeito de pÍocedeí à análisê pelo coÍpo técflico da
SecÍêtaria de Caso Íiquem constatadas iÍrggulaÍiddes em rêlação ao objêto ou
este náo se enquadEr nas exigências mínimas, resultará na náo aceitação do ob.,eto.

11.& Constatando que o objeto recebido não atende as especficáÉes estjpuladas nesie
Edital, ou ainda que náo atende a finalidade que dele naturalmente se espera, g órgáo
responsável pelo rêcebimenb e)Qedirá orício à empresa vencedoÍÉ|, comunicando e
justificando as razôes da Íecusa e, ainda, notificando-a para que sane as irÍegularidades denlro
do mênor prazo possível.
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11.+ Oeconido o prazo estipulado na notiÍicâÇáo sem que tenha havido a soluÉo do probtêma
em relaÉo às iÍÍegulaÍidades apontadas, a sêcÍetaria solicitânte daÉ ciêítcia a Proclrâdoria, a
fim de que se proceda á abeÍtura de processo administÍativo em face da empresa, de acordo
com as normas conüdas na Lei no 8.66ô/93 e suas alteraçóes posbrioÍes, para aplicaÉo das
penalidades cabiveis.

CúUSULA DÉCIÍIIA.SEGUNDA . DA FoRmA oE PAGAMENTo Do PREço E Do
cRrrÉRlo REAJUSTE

12.1- PAGAiIENTO: O pagamento será eÍetuado êm até 30 (úinta) dias, conforme a execuÉo
dos seÍviços executados, segundo as autorizaçôes de serviços expêdidas pela Secretaria
Contratante, de conformidâde com as notas Íiscais/Íaturas devidamente atestadâ.
acompanhada das Certidóes de regularidade fiscal do licitante vencedoÍ, lodas atualizadas,
observadas as condiçôes da proposta

12.2- PREçOS: Os pÍeços oÍertados devem sêr apresenlirbs com a incidência de todos os
tÍibubs, encargos trabalhistas, previd€nc.iários, fiscais e crmerciais, ta)(as, fÍetes, sgguros,
dêslocamentos dê pessoal, qistos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobrê a
exeo4áo dos sêrviÇos licitados.

12.}' REÀTUSTE: Os valoÍes constantes das propostas náo sorÍeráo reajuste, salvo os casos
dê êquilibÍio êconômicôfinanceiro dêvidamente sacrâmentado no AÍt â5, ll alinea "d'da Lei
8.66ô/93 e alleraçóes posteÍiores, o preço podeÉ ser reãlinhado desde que vaÍiaçáo do preço
se.ia solicitada e comprovada pela contratada.

cúusuLA DÉCiÍ{A-TERCETRÁ - oAs sANçôEs AoMrNrsrRATrvÂs

13.1- O licitante que ensejar o retardamento da execuÉo do certame, náo manliver a pÍoposta.
falhaÍ ou ÍraudaÍ na exesiçáo do Contrato, compoÍtar-se de modo inidôneo, fizet dedaíaçâ
falsâ ou cometer Íraude Ílscal, garantido o diÍeito pÍêvio da citação e da ampla deÍesa, Íicará
impedido de licitaÍ e contÍatar com a AdministraÉo, pêlo prazo dê até 05 (cinco) anos.
enquanto perdurarem os motivos delerminantes da puniçáo ou até que seja promovida a
Íeabilitaçáo p€rânte a pópria autoÍidade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das muttas
provistrs no edital e no termo de contÍato e das demaas cominaçôes lêgais.

13.2- A CCONTRÂTAOA ficaÉ, ainda, sujeita ás seguintes penalidades, em cáso de
ingxecuÉo total ou paÍcial do conkato, êrÍo dê êxêa,çáo, exe@Éo imperfeita, mora de
exocl.rçáo, inadimplemento contraü.ral ou náo veracidade das iníormações pÍestadas, garantidâ
a pévia defesa:

l- Advêítência, sanÉo d€ que trata o inciso I do aÍl. 87, da Lei no 8.666/93 e suas alteraçóes
post€Íiorês. podeÍá seÍ aplicada nos seguinles casos:

a) descumprimento das obÍigaÉês e rêsponsabilidades assumidas na licitaÉo;

b) outras oconências que possam acaÍretar translomos ao desenvolvimerio dos serviços dâ
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicaçáo de sanÉo mais grave.

ll- Multâs (que @eráo seÍ rêcolhidas em qualqueÍ a(Éncia integÍante da Rede AÍrecadadora
de Recsitas Municipais, por meio de Documeílto de AÍrec€daÉo Municipal - DAM, a s€r
pÍeenchiro de acoído com iostuçôes Íoínecidâs pelâ CONTRATANTE:
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a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor conlratJal, poÍ dia de atraso na prêstâÉo dos serviços
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;

b) & 2,OEo (dois poÍ cento) sobrê o vabÍ coÍÍratual, por irfraÉo a qualqueÍ cláusula ou
condiÉo do cont-ato. nâo especific€da nas demais alíneas deslê inciso, aplicada em dobro nâ
reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, peh Íe@sa em coÍrigir qualquer serviço
reieitado, carac{erizando-se a recusa, caso a conêÉo náo se etetivar nos 05 (cinco) dias que
sê sêguirem à data da comunicaÉo formal da rêjeiÉoi

lll- Suspensáo tempoÉÍia de paÍticipaÉo êm licttaçâo e impedimento de coírfatâÍ com a
Adminisfaçâ), por prâzo úo superior a 05 (cinco) anos;

lV- DedaraÉo de inidonêidadê para licitaÍ ou contrataÍ com a AdminisúaÉo Pública, enquanto
peÍduÍarem os motivos determinantes da puniÉo ou até que se.ia proíÍrovida a reabilitaÉo
peÍantê a autoridade que aplicou a penalilade, depois do Íâssârcjm€nb à Administraçáo pelos
pÍejuizos result?ntes e depois d€ dgcorÍido o prazo da sanÉo aplicada com base no inciso
ânteÍior-

13.$ No processo de aplicaÉo de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla d€Íesa, gaÍantida nos prados de 05 (cinco) dias útêis parâ as sançóes previstas nos
incisos l, ll e lll do item í3.2 supra e 10 (dez) dias c!Íridos paÍa a sanÉo prevista no inciso lV
do mêsmo item.

13.4- O valor da multa aplicada deverá ser Íecolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notiÍicaÉo ou decisão do recurso. Se o valor da multa náo Íor pago, ou
depositado, será aubmaticamente descontado do pagamenb a que a CONTRÂTADA fizerjus.
Em caso de inexistência ou insuficiência de cÍálito da CONTRATADA. o valor devido seÉ
cobrado adminiskativamênte ou inscrilo como Dívida Ativa do Municipio e cobrado íÍr€diante
processo d9 execução fiscal, com os encargos corespondentgs.

13.5' As sançoes pÍevistas nos incisos lll e lV do item 13.2 supra, podeÉo ser aplicadas às
êmpre$s que, em raáo do contrato obieto desta licitação:

a) praticaÍem atos ilicitos, visando frustrar os obietivos da licitaÉo;

b) demonstrarem nâo possuir idoneidade paÍa contrataÍ com a AdminisiraÉo Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;

c) soÍÍerem condenaÉo definitiva por pEticaÍem, poÍ môios dolosos, Íraude liscal no
recolhimento de quaisquer tÍibutos.

í3.ê As sançóes pÍevistas nos incisos l, lll e lV do item 13.2 supra poderáo ser aplicadas
juntameÍ e com a do inciso ll do mêsmo item. Íacuftada a deÍesa prévia do irÍeressado no
Íespeclivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

13.7- A licitante adjudicâtáÍia que se Íêcusar, iniustiÍicadamente, êm Íirmat o Contrab dentto do
prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notifiçâÉo que lhe seÉ encaminhada, estaÉ suieita à

mutta de 5,0% (cinco por ceÍúo) do valor btal adjudicado, sem pêuizo das demais
penalidadês cabíveis, por carâcleÍizar de§cumprimento total da obrigaçâo assumida.

*
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13.& As sançóes pÍevistas no item 13.7 supra náo se aplicam às demais licitantes que,
de náo vencedoras, venham a seÍ coovocadas para calebraÍem o Termo de Coíltrato, de
acordo com este edital, e no pÍitzo de 48 (quarenta ê oito) horas @munic€rem seu
desinleresse.

cúusule oÉcruaeuARTA - DA cEssÁo ou DA TRANSFERÊNC|A

'14.1- O objeto da presente Ata de Registro de Preços não podeÍá seÍ objeto dê cêssâo,
subcontrataçáo ou transferência, no todo ou em paÍle-

cúusuLA DÉo AeurNTA - Do FoRo

15.1- O FoÍo competente para dirimir questóes relacionadas com a presente Ata, que não
sejam íesolvidas pela via administrativa, é o da Comarca de Monsenhor Tabos€/CE, por força
da disposiçâo contida Ílo aÍt 55, § 2 da Lei8.686r'93, alêrada e consolidada.

Assinam esta Ata, o signatáÍio relacionado e qualiÍicado a seguir, o qual firma o compÍomisso
de zelar peb Íiel clmpÍimento das suas cláusulas e condiçõês.

Tâuá4e, _ de & 2021

Tarsis CavalcarÍe Mota
Oídenador de Desperas da SecÍdaria de lnfraestruturs € Í»sênvolvimento Uóano

óRGÁo GERENcTADoR

Fábio Henrique de Macena
OÍdenadoÍ ds Despesa! da SecÍetaria da

Saúdê
ÔRGÃOS PARTICIPANTES

José Eronilson AlexandÍino Souza
Ordenador do Oêspesas da SscíBtaria de

Educação
ÓRGÃO PARTICIPANTE

Nome do RepÍesentante Legal

Nome da Empresa

DETENTORÁ DO REGISIRO DE PREçOS

Nome do Representante Legal

Nome da Empresa

DETENTORA DO REGISTRO DE PREçOS
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AÍIIEXO I À ATA DE REGISIRO DE PREçO§ Íf

RE|-AçÃO E ClrrAUFrCÂçÃO DO(S' VEÍ\rcEDOR{ES) COr PREçqS' REG6TRADO(S'

mzÃosocnu
cÍ{PJ o:

E DEREçO:
E- AIL:
TET.EFONE FIXO:
CEU'LAR:
RÊPRESENTA IE:
cpF ito:

RÂZÁO §OCIAL:
CNPJ iIO:
ENDENEçO:
E. AIL;
TEI.EFONE FIXO:
CELULAR:
REPRESE TANTE:
CPF If:
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ANEXO À ATA OE REGISTRO DE PREçOS NO
aD

ESPECTFTCAÇÃO OOS SERV|çOS E OAS EüPRESAS VENCEDORÁS

Este doqrmento é parte integrante da Ala d€ Registío de PÍ€ços no cêlêbrâdâ
entÍB o Municipio de Tauá, através ds SecÍetaÍia de lnfraêsúutura ê Desenvolvimenb UÍbano e
a(s) empresa(s) abaixo irúicada(s), anios preços (d€scontos) estáo a sêguir registrados,
demoítstrado na danilha seguinte, coníorme Íesultado extraido do cêrtarne, decorente da
ConcoÍrência no

ITETI ESPECTFICACÃO DOS SERVTÇOS
VALOR

ESÍTt,|ADO
Íem R3l

PERCENTUAL
DE OESCONTO

,|

SeleÉo de empÍ€sâ pâra o rêgistÍo de preços
para tutuÊls e eventuais conFataçóês dê
serviços de manuteryáo pÍeventiva e @Íêtiva
de PAVIMENTAçAO ASFALTICA, El,
PARALELEPIPEDO E EÍú PEDRA TOSCA, poÍ
demandra, dê diversas socrêtarias do município
dê Tâuá.

BDI: _ qo( por cento)

L000.000.00 Vo

LOTE I:
UCITANTE VENCEDORÂ:
VALOR REGISTRADO: R3

ITEH ESPECTFICAÇÃO DOS SERVTÇOS
VATOR

ESTmAOO
lêm R3t

PERCENTUAL
OE DESCONTO

,|

SeleÉo de eÍnpíesa paÍa o ÍegisitÍo de preços
para ftíur:rs e eventuais contrataÉ6 de seÍviços
de _ manutençáo prêventiva e . @neüva de
PREDIOS E LOGRAoOUROS PUBLICOS, poÍ
demânda, de diversas secretaÍias do municipio
de Tauiá.

BDI: %( por cento)

5.m0.m0,00 %

LOTE II:
UCITANTE VENCEDORA:
VALOR REGISTRÂDO: R3
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ANEXO III À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO

CADASTRO DE RESERVA
(De acordo com o aí. 11, l, e § 2, I ê ll. do DecÍeto no 7.892/13)

LOTE I:

RAZÃO SOCTAL:
ENDEREçO:
E. AIL:

CNPJ NO:

REPRESENTANTE:
TELEFONE FIXO: (DDD)

cPF No:
CELULAR: (DDD)

LOTE II:

ITETI ESPECTFTCAÇÂO DOS SERV|ÇOS
VALOR

ESTtitAOO
(em R$l

PERCENTUAL
DE DESCONTO

1

SeleÉo de empÍesa paÍa o ÍegistÍo de preços
para Íúuras e eventuais contrataçôês de serviços
de ínanulenÉo pÍevertiva. e coneüva de
PAVI ENTAçAO ASFALTICÀ ETI
PARALELEPIPEDO E EÍí PEDRA TOSGA, por
demanda, de diversas seqetarias do município de
Íauá-

BDI yo( por cento)

1.m0.000,00 %

RÂZÁO SOCTAL:
ENDERÊçO:
E-TIAIL:

CNPJ N.:

REPRESENTANTE:
TELEFONE FIXO: (DDD)

CPF Noi
CELULAR: (DDD)

OBS,: Só se beí,e,i'aaÉo &ste Registo de PÊço's no caso de exclusáo do prinaiÍo cdxdq
nas hipôteses pÊvi§as nos artigos m e 21 do o€icreto no 7.89212013.

ITETI ESPÉCIFICAÇÂO DOS SERVICOS
VALOR

ESTIIIADO
(em Rt)

PERCENTUAL
OE DESCONTO

1

Seleçáo de empresa paÍ:r o Íegisto dê preços
para ft,rturas e evEÍrtuais conhataçóes de serviços
de . manulençáo pÍevenüva e . conetiva de
PREDIOS E LOGRADOUROS PUBLICOS, por
demanda, de diversâs secrebrias do municipto
de Tauá.

BDI: 

-
%( poÍ cento)

5.000.000,00 %
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ANEXO VII - iIOOELO DE FICHA DE DADOS DOS REPRESENTANTES LEGAIS

Dados pessoais do(s) repÍêsentaÍte(s) €/ou ô(s) procurado(es) e do(s) Íesponsável(êis)
técnico(s) da inuÍa CONTRATÂDÂ. irúicando{s) para assinatrÍa do Contrato:

REPRESENTANTE DA ETPRESA (SÓCrc OU PROCURADOR):

NOME:
N CTONAL|OÂOE
ESTAOO CIVIL:
PROFISSÁO:
RG NO:

CPF NO:

DOMrCÍLtO:
CIDADgUF:
E-MAIL:
FONE:
FAX:

RESPONSÁVEL ÍÉCMCO (PROF|SSTONAL OUALTFTCAoo)

NOME:
NACIONALIOAOE
ESTADO CIVIL:
PROFISSÁO:
RG NO:

CPF NO:

DOMTCILTO:
croAoguF:
E.MAIL:
FONE:
FAX:

I 8. CúUSULAS COÍTITRATUAIS

18.1. Considerar a minuta de contrato apresêniada, a seguit:

CONTRATO N'

TERIIiO DE CONTRÂTO OUE
CELEBRAII O ÍÚUNrcíPIO DE
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE col,
A EÍIIPRESA PARA O
FI QUE A SEGUIR SE DECLARA

O Munacipio de _, pêssoa juÍídica de diÍeío público inbmo, atravás da SecÍetaria de

ENTRE SI

com seds na (Ende.eço complêto), insc{ib no CNPJ/MF sob o no
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integrarÍe deste Termo, independente de tÍanscriÉo.

\, cúusuLl SEGUNDA - Do oBJETo coNTRATUAL

nesle alo rêpGsentado(a) pelo(a) Ordenador(a) de Despesas. S(a)
(NOME DO ORDENADOR), doravante dênominado de CONTRATANTE, no final assinado(a),

com êndereço nae do outro lado, a empresa
, inscrita no CNPJ/MF no , representada

pelo(a) S(a) inscÍito(a) no CPF/MF no Ílo
final assinado(a), doravante denominada dê CONTRArÂDo(A), de acordo com a

em confoímidedecoNCoRRÊNCrA N" Processo no
com o que prêceitua a Lei Federal rÉ 8.666/93 e suas alteraÉes posterioÍes, sujeitando-se, as
partês, às suas normas e às cláusulas e condiçóes a seguir pacluadas:

CúUSULA PRl EIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.'1- O presente @ntÉto tem como tundamento na CONCORRÊNCIA N.
devidamente homologado(a) pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da SecÍetaria de

acima indicado e a proposta da CONTRATADA, tudo parte

2.1- O presente Contrato tem como objeto a seleÉo de empÍesa para o registro de preços para
fuhrÉs e eventuais contrataÉes de serviços de manutenÉo preventiva e conetiva de

a paÍtir do maioÍ percentual de desconio ofertado sobre a
tabela de custos, versáo 026.1, da SecÍetaÍia da lnÍraestrutura do Estado do Ceará
(SEINFRÂ/CE) - tabela sintética com desoneraÉo, acÍescjda do BDI conespondente a cada
lote-

cúusuLA TERCE|RA - Do RECEB|MENTo Do oBJETo

3.1- Os Íepresentantes da CONTRATANTE especiahente designados como Fiscais do
Contrato, que deveÉo ser nomeados pelo(a) Sec.etano(a) da Pasta, seÉo os responsávêis
pelo acompanhamento e ÍiscalizaÉo da execuçáo da Ata de Registro de Preços.

3.2- O Municipio de Tauá reserva-se ao direito de pÍocedeÍ à análase pelo coÍpo técnico da
Secretaria de Caso Íiquem constatadas iÍÍegulaÍidades em relaçáo ao objeto ou
este não se enquadÍaÍ nas exigências mínimas, rêsultârá na náo aceitaÉo do objeto.

3.1C,oníatando que o obieto recebkio não atend€ as especiÍicaçôes estipuladas neste editâ|,
ou aiÍda, que náo atende a finalidade que de,e naturalmente se espera, o óÍgáo
responúvel pelo recebimento elpedirá ofício à empresa CONTRATADA, comunicando e
justificando as razóes da recusa e, ainda, notificando-a paÍa que sane as inegularidades denko
do menor prazo possível.

3.4- DecoÍido o prazo estipulado na notificaÉo sem que tenha havido a sduÉo do proõlema
em ÍelaÉo âs inegularidades apontadas, a Secretaria de dâÍá ciência a
Procuradoria Jurídica do Município de Tauá, a fim de que se proceda à abertura de processo
administrativo, de acordo com as noÍmas contidas na Lei n' 8.6ô5/93 e suas altelaçóes
posteÍiores, para aplicação das penalidades cabíveis.
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CúUSULA OUARTA - Do vALoR

4.'l- O valor estimado do contrato é de RS , deteÍminado
em ÍunÉo da aplicaÉo do percentual de desconto de _ Yo( por cento),
constante da Ata de Registro de PÍeços.

GúUSULA QUINTA - DA uGÊNcIA Do coNTRATo, PRAzo DE ExEcUçÂo E DA
PRORROGAçÃO.

5.1- O contrato teÉ um prazo de vigência a paÍtir da assinatura até 3'l de dezembÍo de 2021.

5.2- O prazo de execuÉo dos seÍviços seÉ especificado na ordêm de serviços, de acordo com
o cÍonograma fisico-Íinanceiro dos serviços, fomecida pelo Setor de Engenharia da Prefeitura
Municipal de Tauá e da SecÍetaÍia de
cjtada oÍdem de serviços.

contado a pârtir da data do recebimento da

5-g Os prazos de vigência e de execuÉo deste contrato poderáo ser proÍTogados nos teÍmos
do art. 57, da Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações posteÍiores.

CúUSULA SETÍA - DAs ALTERAçÕES CoNTRATUAIS

6.'1- O presente contÍato poderá ser alteÍado, com as devidas justificativas, nos sêguintes
casos:

I - UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇAO:
a) quando houver modmcaÉo do projeto ou das especificaÉes, para melhor adequaçáo
técflica aos seus objetivos;
b) quândo necessáÍia a modificação do valor contratual, em decoÍrência de acréscjmo ou
diminuiÉo quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei n'8.666/93 e suas
alteÍaçôes posteriores.

II - POR ACORDO DAS PARTES:

a) quando conveniente a substituição da garantia de êxecuçáo;
b) quando necessáÍia a modiÍicaÉo do regime de execuÉo da obra, em face de verfic€ção
técnica da inaplicabilidâde dos teÍmos coíltratuais originários;
c) quaMo necessária a modiÍicaçáo da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com
relaÉo ao cÍonograma Íinanceiro fixado;
d) para restabelecer a relaÉo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retÍibuiÉo da AdministraÉo, para a justa remunerirção dos serviços,
objetivando a manutenÉo do equilíbrio econômico-financeiÍo inicial do contrato.

6.2- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas c.ndiçóes contftrtuais, os
acÍéscimos ou supressóes que se Íizerem nos serviços, até 25olo (vinte e cjnco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato, conforme o disposto no § 10, aÍt.65, da Lei no 8.666/93 e
suas alteraçôe§ posteÍioÍes.
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cúusulA sÉTIi'A - DA FORMA DE PAGAT'ENTO DO PREçO E DO CRITÉR|o
REAJUSTE

7.1- PAGAiTENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (tÍinta) dias, confoÍme a exeotÉo
dos serviços executados, segundo as autoÍizaçôes de serviços expedidas pela SecretaÍia
Contratante, de contormidade @m as notas fiscais/Íaturas devidamenie atestada,
acompanhada das Certidôes de regulaÍidade Ílsc€l do licitante vencedor, todas atualizadas,
observâdas as condiçôês da proposta.

7.2- PREçOS: Os pÍeços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os
tÍibutos, enc€rgos trabalhistas, previdenciáÍios. Íiscais e comerciais, taxas, fÍetês, seguÍos,
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis qrÉ possam iocidir sobÍe os
serviços licitados.

7-3 REÀTUSTE: Os valores constantes das propostas nâo sofÍêÍáo Íeajuste, salvo os casos
de equilíbío econômico-financeiro devidamêfte sacEmentado no aÍt 65, ll alínea "d" da Lei
8.666/93 e suas alteraçóes posteriores, o pÍeço podeÉ ser realinhado desde que a variaÉo do
preço seia solicitada e comprovada pela CONTRATADA.

CúUSULA OITAVA DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANÍÊ

8.1- A CONTRATANTE se obriga a pÍoporcionar à CONTRATADA todas as condiçôes
necessáÍias ao plen9 cumprimento das obrigaçóes deconentes do TeÍmo Contratual,
consoante estabebce a Lei n" 8.666193 e suas alteraçôes posteÍioÍes.

8.2- FiscalizaÍ e acompanhar a execuçáo do objeto contratual, bem como o pagamento das
taxas de imposlos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos
serviços.

8.3- Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocoÍrência Íelacionada com a execuÉo do
objeto contrâtual, di,igenciando nos casos que êxigêm pÍovidências @Íretivas.

8.4 PÍovidenciar os pagaÍnentos à CONTRATADA em vista das Notas Fiscais/Faturas
devidamente atestadas pelo SetoÍ Competente.

8.5. lndicar o representaÍúe da AdministraÉo paÍa acompanhar e fiscalizar a execuÉo do
contrato, bem como para atestar o recebimento dos serviços.

GúUSULA NoNA DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

9.1- ExecutaÍ o objeto do Contrato de conformidade com as condi@s e pÍazos eslabelecidos
na ConcoÍrência n" e na Ata de regisko de pÍeços, neste TeÍmo Cont ?tual e na
píoposta da CONTRÂTADA

9.2- ExeqJtar os serviços nos padrôes êstabelecidos pela Secretada de dêsde
que formalizada a coÍÍrataÉo, de acordo com o êspecificado na Ata de Registro de Preços e
no Anexo I do Edital, que fazem paÍte integrante deste instrumenlo, re§ponsabilizando-se por
eventGris preiuizos dêconentes do descumprirnento de qualqueÍ cláusula ou condiÉo aqui
estabelecida.

9.3 Prestar os esciarecimentos que forem solicitados pela SecÍetaÍia do contratante, qlias
reclamaÉes se obrigam a atender pKrntamente, bem como dar ciência à Secretaria
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Contralante, imediatamente e por escrito
exêo,rçâo da Ala de RegistÍo de Preços.

, de qualquer anormalidade que verific€r quando da

9.4- DispoÍ-se a toda e qualquer fis€álizaÉo da SecÍetaÍia _. no tocante à execuçáo
dos s€rviços e/ou fomecimento do material, coíÍorme instrumento contl.ahlal, asstm como ao
cumprimêrto das obÍigaçoes da Ata de Registro de Preços.

9.t PÍoveÍ todos os írEios necessários à garanüa do pleno serviço/Íomecimento, inclusive
considerados os casos de gÍeve ou paíalisaÉo de qualqueÍ natureza, observando o
instrumenlo contratual.

9.& A Íalta do maisrial cujo romecimenlo incumbe ao detentor do preço regisirado, nâo podefii
ser alêgado como mdivo de foÍça maioÍ para o atráso. má exeqrÉo ou inêxecuÉo do contfato
e náo eximirá a CONTRATADA dâs penalidades a que está suieita pelo náo ormprimento dos
pÍazos e demais condiçôes.

9.7- Possibilitar à Secretana de efêtuar vistorie nas insialaÉês da
CONTRÂTADA, a Íim de veriÍicar as condiÉes para o atendirnento do objeto íêgisFado e
contratado.

9.& ComunicaÍ imedialamente à SecÍetarÉ de qualquer alteraÉo coÍida no
endeÍeço, conta bancária e outros, julgâdos
coÍTespondâ1cia.

necessários para o recebim€nto de

9.9 Respeitrr e fazer cumprir a legislaçáo de segurança e saúde no trabalho, previstas nas
normas Íeguladoras e pertinentes.

9.1G Fiscalizar o peÍÍeito cumprimento do serviço/fomecimento a quê obrigou, cabendo-lhe
integralmente os ônus deconentes. Tal tisc€lizaçáo dar-seá independente da que será
exeÍcida pela SecÍetaria de

9.1í- lndenizâr terceiÍos e/ou a SecÍetaÍia de _, mêsmo em caso de ausência ol
omissão de Íiscalização de sua paÍte, por quaisqueÍ danos ou prejuizo causados, devendo a
CONTRÁTAOA âdotar todas as medidas prevêntivas, com Íiel obseÍvância ás exi(Éncias das
autoridades compet€ntes e as disposiçôes lêgal vigentes.

CúUSULA DÉcITtA - DA DOTAÇÃO ORÇAiIENTÁRIA

10.1- As despesas decoÍrentes desle contrato @neráo poÍ conta da dotaÉo o4€ÍnenÉria no

_, elemento de despesas nô,14.9O.5í.m.

CúUSULA DÉcIÍt.IA PRIÍIIEIRA - DAS sANÇÓEs ADÍIIINISTRATIVAS

11.1- O licitante que ensejar o retardam€nto da gxecuÉo do ceÍtame, não mantiver a propo§a,
Íalhar ou Íraudar na exs€ução do ContÍato, comportar-ss de modo inidôneo, Íizer declaraÉo
íalsa ou cometer traude fiscal, garanlido o dirêito prévio da citaÉo e da ampla deiesa, Íicará
imp€dido de licitar ê coíltratar com a AdminisfaÉo, pelo pr:zo de aÉ 05 (cinco) anos,
Enquanto p€rduíaíem os motivos determimntes da puniÉo ou até que seja píomovida a
reabilitaçáo perante a pópria autoridade que adicou a pEnalidade, sem pÍejuízo das multas
previstas no edital e no t€rmo de contaato e das demais cominaÉes legais.
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11.2- A CONTRATADA ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecuÉo
total ou parcial do contralo, eÍÍo de execuÉo, execuÉo impeÍfeita, mora de execuÉo,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informaÉes prestadas, gaEntida a prévia
defesa:

l- Advertência, sançáo de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666/93, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obÍigaçôes e Íesponsabilidades assumidas na licitaÉo;
b) outras oconências que possírm acaÍTetar tÍanstomos ao dêsênvolvimento dos serviços da
CONTRATANTE, desde que náo c€iba a aplicaÉo de sanÉo mais gÍave.

ll- Multas (que poderáo seÍ recolhidas em qualquer agência integEnte da Rede ÂrÍecadadora
de Receitas Municipais, poÍ meio de Documento de ArecadaÉo Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções íomecidas pela CONTRÂTÂNTE:
a) de 1,0olo (um por cento) sobre o valor contlatual, por dia de atraso na pÍestaÉo dos serviços
ou indisponibilidade do mesÍno, limitada a 1oyo do mesmo valo(
b) de 2,0oÁ (dois por cento) sobre o valoÍ contratual, por irúraçáo a qualqueÍ cláusula ou
condiçáo do confato, náo especiÍicada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
Íeincidência;
c) de 5,070 (cinco por cento) do valor contEtual, pela reqisa em corÍigir qualquer serviço
rejeitado, caracteÍizandg-se a Íecusa, cirso a coÍTeção náo s€ efetivar nos 05 (cinco) dias que
se seguiÍem à datã da comunicaÉo formal da rejêiÉo;

lll- Suspensáo tempoÍáÍia de paÍlicipaÉo em licitação e impedimento de contÍatar com a
AdministraÉo, por prazo náo supeíoÍ a 05 (cinco) anos;

lV- DeclaraÉo de inidoneidade para licitar ou contÍataÍ com a AdministraÉo Pública, enquanto
peÍdurarem os motvos delerminantes da puniÉo ou até que seja promovida a reabilitaÉo
perante a autoridade que aplicou a penalidde, depois do ressarcimento à Administraçáo pelos
prejuízos resul(?ntes e depois de decoÍido o prazo da sanÉo aplicada com base no inciso
antêÍioÍ-

11.& No processo de aplic€Éo de penalidades é assegurado o direito ao contraditoÍio e à
ampla deíesa, garanüda nos prados de 05 (cinco) dias úeis para as sanÉes previstas nos
incisos l, ll e lll do item 'l'1.2 supra e 10 (dez) dias coÍidos para a sanÉo prevista no inciso lV
do mêsmo item.

'11.+ O valor da multa aplicada deveÉ ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias conidos, a contar da notificaÉo ou decisâo do recurso. Se o valor da mulia nág for
pago, ou depositado, seÉ automaticamenle descontâdo do pagamento a que a CONTRATADA
fizeÍjus. Em caso de iÍlexistência ou in$ficiência de credito da CONTRÂTADA, o valor devido
seá cobÍado administrâtivamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado
mediante pÍocesso de execuÉo fiscal, com os enc:Irgos corespondentes.
11.5' As sanÉes previstas nos incisos lll e lV do ilem 'l'1.2 supra, poderão ser aplicâdas às
empÍesas que, em razáo do contráo objeto desta licitaÉo:

a) pÍaticaÍem atos ilicitos, visando frustÍar os objetivos da licitaçfu;
b) demonstraÍem não possuir idoneidade paÍEr contÉ ar com a AdministraÉo Pública, em
virtude de atos ilícitos pÍaticados;
c) sofrerem condenaÉo definiliva por praticarem, por meios dolosos, Íraude Íiscal no
Íecolhimento de quaisquaÍ tÍibuto§.
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11.Ê As sanções pÍeviías nos incisos l, lll e lV do item '11.2 supra podeÉo ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis.

'l '1.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustiticadamente, em firmar o Contrato dentÍo do
prâzo de 02 (dois) dias üeis a contar da notificaÉo que lhe será encaminhada, estaÍá sujeita à
multa de 5,0olo (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimenio total da obrigaçáo assumida.

í1.8- As sânÉes previstas no ilem 1'1.7 supra náo se aplicam às demais licitanies que, apesar
de nâo vêncedoras, venham a ser convo@das paÉ c€lebÍarem o Termo de Contrato, de
acoÍdo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas @municaÍem seu
desinteresse-

CúUSULA DÉcIÍÚA SEGUNDA - DA REscIsÃo CoNTRATUAL

12.1- O presente conüato podeÉ ser rescindido nas hipóteses previsitas no artigo 78 da Lei
federal no 8.666/93, com as consequências indicádas no art. 80, sem prejuízg das sanÉes
previstas naquela Lei e no ato cpnvocatorio

12.2- Os casos de rescisáo contlatual seÍáo Íormalmente motivados nos autos do Processo.
as§egurado o direito à pévia e ampla defesa.

CúUSULA DÉcIÍIIA TERCEIRA - Do FoRO

13.1- Fica eleito o foro da Comarca de ló, Estado do Ceará, para dirimiÍ toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente ContÍato, que não possa ser resolvida pela via administftrtiva,
renunciando-se, desde já, a qualquer outÍo, por mais privilegiado quê seja.

E, estando assim acertados, assinam o presenle lnstrumênto, em 03 (três) vias perante duas
têstemunhas que também o assinam, para que pÍoduza seus jurídicos e legais efeitos.

Tauá-Ce, de de2021

(Nome do OÍdenador)
SecÍetaÍia de

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

0í

Nome do representante Legal

Nome da Empresa

CONTRATADO(A)

Nome

CPF:
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02

1s. DAS DTSPOSTÇÔES GERÂ|S

19.'1. O pÍesente teÍmo de Íeferência apÍêsenta-se a fim de delimitar as normas e cláusulas
gêrais visando elaboraÉo de edital na modalidade tipo MENOR PREçO (em funÉo do maior
percentual de desconto sobre a iabela de custos versáo 026-1, da SecretaÍia da lnfraestrúura
do Estado do Ceará (SEINFRA/CE) - tabela sinlética com desoneraÉo acrescida com do BDI
conespondente a cada lote), para REGISTRO DE PREçOS.

Tauá - CE, m de abril de 2021

Nome:

CPF:

Fábio
Oídenador de

ct'w,
Tarsis Cavalcante Mota

ria de lnfÉestnÍura e Desenvolvimento ljôano
GERENCIADOR

José exandrino Souza
da Secrêtaria da Ordenador dê s da Secretaria de

lu r'rtc.nL L"f"
Ordenador de da

HenÍique oena

Saúde
ÓRGÃoS PARTICIPANTES

caÉo
ÓRGÁO RTICIPANTE
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ANEXO I AO TERMO DE REFERÊNCIA

cÁLcULo E DEMoNSIRAçÃo Do BDI

LOÍE I:

Composição de BOI por tipo de obra
(ConfoÍmo Aóíúão 26213 - TCU - Plenário)

Tipo de ObÍa Coo§.uç5o ds Ediíicios

comíibuiÉo Píeríenciáíia OÍçsnertto COM A DESONERAçÁO píwi§a ns Lei
13.161t2015

ConÍoíme leg,slação tibutána munacipal, dolinií €stmáiva de pêícêírtuâl da bâse dê élollo parâ o
lSSr 100.r

Sobre a base de élqJlo, delinú a respectúa alíquota do ISS (onÍe 2% e 5%): 5,00tÉ

tlÉ-i-,rE -do 8Ol p-.0àr-
ib{Fdrr*ldú.
NtbÍClt1@lDt3

lIn k

3.@
4,@ 5.50

0.m 0,& 1.(p

0.97 1,Zt 1,27

0.59
1.3

6.16
1,4 8,96

0.ô5
0,66 0,65

3.@ 3,@ 3,@

2,00
2,ú 5.00

Pr€Nar do El Vafor Flr ílurl
!íloLílo

'l! tlr--r-,?+ ú,t-aF lrI8ri = I

vüÍ ,ú. ú$.. odÊtri. do .rq.Úrí!l.iio ó BÍx rE
ríitl raa.lú 9.No Lüú Ícu tDÍ813

BOI r!.8cdÉklemlÉo a p.rc.|á
(F) cmrribuiçáo Fdi(b rárl! 4,17

a4Írt!€|a .1s--tôl-ara-a
D-úÉlt6'

(ÂC) - Adminiír.çáo Central 3,00

íS)+ (G) -Seguro e Gerâitie 0 80

(R) - R'sco o.97

(DF) - Dê§pês€s FnancêaÍas U 59

(Ll - LucÍo 6,16

0r) - Pts 0,65

(r1 - coFrNs 3,00

0'l - rss 5 00

(fl - contíbui)ão Píevüenciá.ia 4,50

BDIAdüdo 28,81

Lirt- do udo. do BOI Fn otÍr ô
lFo Íl!l..d.doÍÉ-
tffiTCU@12013

25,@m,v



* Estado do Ceará
PREFEITURA HUNICIPAL DE TAUÁ

LOTE II

Composição de BDI por üpo dê obra
(Confo.me AcóÍdão 26221 3 - ÍCU - PlenáÍio)

Tipo de ObÍa Coníruçlo de rodoüas e tênoü8s

Conlribuição Prevk eociária
Oíçâmenlo COM A OESONERAÇÃO píeüía na Lêi
13.14112015

ConfoÍme legaslaçéo tibutáía municipal, definiÍ estimaliva dê p€rcêntuâlde bese dê cálo.rlo para o
lSSr 1004

SobÍe a base dê cálqrlo, definir a .especli!'á allquola do ISS {ênh€ 2% e 5%). 5,m,ra

t rlf.rbr{!.b do BOI F! otü
do olo rirl a.trroltâdo.
,l(ntí,,.ÍCUWÍX1a

tín ra4 rá

3,EO d01 4,67

0.32 0.40 0,74

0,í) 0,56 0,97

1,02 1.11 1,21

6,6rr 7.30 6,@

0,65 0.65 0.65

3,m 3.OO 3,m

2,@ 2,@ 5,@

P.Íc.L. do aol YdoÍ DrÍ§.íúd
adotado

tr;a-J-lrd t 1r! t.i l

\8o. Fa dllpLa cdríLaoah (lo t,§rr.hmsrb do lÍ) rú
lfu Éb.acb pdo Á.ón lo rcu Nzlpla

BOI dc€cqEki€lrndo a pãrcêla
(F) connibuléo preiderriána z3 37

tlrtE do rr!úoÍ iío BDI p.r. oàís do
llo .ch. .6i.C6ír.ô.
ÉífpICU Xz2tbt3

19.@ Ã,97 24,8

(AC) - AdmaniíraÉo CentÍal 3,80

(S)+ {G) -S€guÍo e Garantia o,32

lR) - Risco 0,50

(DFl - D€sp€sas FiMncêirâs 1 02

lL) - LucÍo 6,U
0,) - Prs 0 65

(t1 - coFrNS 3,00

(r1 - rss 5,00

(f) - ContribuiÉo Previrênciáíia 4,50

BDIAdúdo 1 ,76

Tauá - CE, 06 de abÍil de 202'l


